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1 Considerações Iniciais  

 

Trata-se de pedido de recuperação judicial 

proposto em 10.08.2021 pelas empresas A C 

Couros Ltda. ME  e RR Tapetes EIRELI ,  que 

compõem o ‘Grupo Raro Requinte ’ .  O referido 

processo está tramitando sob o nº 5002448-

20.2021.8.21.0047 perante o juízo da 2ª Vara 

Judicial da Comarca de Estrela  -RS. 

 

No exercício de suas atribuições como 

administrador judicial nomeado pelo juízo 

recuperacional,  conforme decisão proferida em 

23.08.2021, apresenta-se relatório inicial,  que 

tem por objet ivo analisar o preenchimento dos 

requisitos legais,  bem como completude e 

regularidade da documentação apresentada 

pelas requerentes.  

 

Nesse sentido, observa-se que para elaboração 

do presente relatório foram considerados:  

 

a) Os documentos apresentados pelas 

empresas requerentes nos autos do pedido 

de recuperação judicial;   

 

b) Os documentos contábeis, f inanceiros e 

operacionais complementares, que foram 

apresentados à requerimento da Equipe 

Técnica;  

 

c) As informações colidas em visitação in loco  

nas sedes das empresas.  

 

2 O pedido de Recuperação Judicial  

 

O pedido de recuperação judicial foi 

apresentado em l i t isconsórcio at ivo pelas 

seguintes empresas:  

 

A.C. COUROS EIRELI - ME ,  pessoa jurídica 

de direito pr ivado,  inscrita no CNPJ sob o n.º 

11.303.998/0001-10, com sede na Rua 

Flaviano da Silva Bit tencourt,  n°. 665, Bairro 

Laranjeiras, Município de Bom Retiro do Sul, 

Estado do Rio Grande do Sul, CEP: 95870 -

000; 

 

RR TAPETES EIRELI ,  pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ sob o n.º 

23.917.377/0001-05, com sede na Rua 

Flaviano da Silva Bit tencourt,  n°. 665, Bairro 
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Laranjeiras, Município de Bom Retiro do Sul, 

Estado do Rio Grande do Sul, CEP:95870 -

000. 

 

2.1. Das atividades desenvolvidas pelo 

Grupo 

 

As Requerentes narram no pedido inicial que 

foram constituídas para atender um mercado de 

grande demanda, tendo por objet ivo a produção 

e fornecimento de couro para marcas nacionais 

e internacionais.  

 

Apontam a existência de parceria, in iciada em 

2015, com a marca Ital iana Natuzzi ,  que atua no 

ramo de decoração, de forma que voltaram o seu 

ramo de at ividade para a manufatura 

especial izada na produção de tapetes em couro.  

 

Em suma, af irmam reconhecimento pelo 

mercado brasi leiro, principalmente no ramo de 

decoração de alto padrão, atuando e atendendo 

as melhores marcas e distr ibuidoras de tapetes 

do Brasil .  

 

Ainda, conforme os atos constitut ivos 

apresentados, ambas as Requerentes exercem 

suas at ividades voltadas para a manufatura e 

comercial ização de produtos em couro, em 

especial,  de tapetes (EVENTO 1 – Docs. 29 e 

30).  

 

2.2. Causas da crise 

 

De acordo com o pedido inicial,  em cumprimento 

à previsão do art.  51, I ,  da Lei 11.101/05, são 

apontados como causas da crise os seguintes 

acontecimentos:  

 

•  Retração da at ividade econômica, 

principalmente em razão da pandemia do 

COVID-19; 

 

•  As medidas sanitárias e de distanciamento 

social impostas pelo Governo Estadual, em 

razão da pandemia do COVID-19, impactaram 

no aumento signif icat ivo da matéria prima dos 

produtos beneficiados pelas Requerentes e, 

consequentemente, na diminuição abrupta da 

margem de lucro;  
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•  Sendo o couro a principal matéria pr ima das 

Requerentes, apresentaram dados do SBA – 

Sistema Brasileiro do Agronegócio que 

indicam que o couro verde comum teve uma 

alta de 9,4%1 a nível médio Nacional e, 

especif icamente, no Rio Grande do Sul 

chegou a de 14,3%;  

 

•  O impacto decorrente da pandemia do 

COVID-19 resultou no afastamento de 

funcionários e redução dos turnos de 

trabalho, assim como na diminuição do 

volume de produção e atrasando a entrega 

dos produtos; 

 

•  Apontam que o aumento dos custos f ixos para 

a manutenção das at ividades e a diminuição 

drást ica de receita f izeram com que as 

Requerentes buscassem créditos e 

f inanciamentos junto a bancos e outras 

inst i tuições f inanceiras, tais como factorings  

e f idics ;  

 

•  Alegam que as taxas de juros impostas pelas 

inst i tuições f inanceiras dispararam e o custo 

do capital de giro (mesmo que reduzido) 

passou a ser muito maior do que 

anteriormente, levando ao acúmulo de 

dívidas de curto prazo;  

 

•  Considerando o contexto narrado, as 

Requerentes não conseguiram gerar caixa 

suficiente para l iquidação de suas l inhas de 

crédito, de forma a comprometer o estoque e 

sua at ividade operacional,  considerando o 

endividamento com fornecedores.  

 

Neste contexto, as Requerentes alegam que já 

iniciaram a implementação de medidas 

saneadoras, tais como:  

 

•  cortes drást icos de despesas na área 

operacional e administrat iva;  

 

•   nova polí t ica de compras e 

desenvolvimento de novos produtos, 

serviços e área de atuação; 

 

•  renegociação de prazos dos recebíveis 

junto aos cl ientes, reajuste de taxas de 

juros pagas aos investidores e inst i tuições 

f inanceiras parceiras.  
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Contudo, ressaltam que a Recuperação Judicial 

é medida essencial para reestruturação das 

at ividades do Grupo e readequação do f luxo de 

pagamento do passivo, com o f i to de ajustar os 

desembolsos necessários com o seu 

faturamento, observando-se o equil íbrio 

f inanceiro exigido para completa quitação de 

todos os seus débitos.  

 

2.3. Competência 

 

No que se refere ao juízo competente para 

processar e ju lgar o pedido de recuperação 

judicial,  cumpre observar que o art.  3º da Lei 

11.101/05, prevê que: 

 

“É competente para homologar o plano de 

recuperação extrajudicial,  deferir  a 

recuperação judicial ou decretar a  falência, 

o juízo do local do principal estabelecimento 

do devedor ou da f i l ia l de empresa que tenha 

sede fora do Brasil . ” 

 

Além disso, na hipótese de pedido de 

recuperação judicial sob consolidação 

processual, o art.  69-G, §2º da Lei 11.101/05, 

estabelece que:  

 

“O juízo do local do principal  

estabelecimento entre os dos devedores é 

competente para deferir a recuperação 

judicial sob consolidação processual, em 

observância ao disposto no art.  3º desta Lei ”. 

 

No caso ora em análise, cumpre observar que as 

empresas Requerentes estão sediadas Rua 

Flaviano da Silva Bit tencourt,  n°. 665, Bairro 

Laranjeiras, Município de Bom Retiro do Sul -

RS. 

 

É possível depreender pelos documentos 

juntados que as sedes sociais estão localizadas 

no mesmo endereço, coincidindo, portanto, com 

os centros econômicos e decisórios, bem como 

com o local onde está instalada a planta fabri l .   

Assim, considerando que o Município de Bom 

Retiro do Sul está sob jurisdição da Comarca de 

Estrela, é competente o juízo da 2ª Vara Judicial  

da Comarca de Estrela  - RS. 
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2.4. Litisconsórcio ativo e consolidação 

processual  

 

As requerentes formam grupo econômico de 

fato.  A Requerente A.C. COUROS EIRELI – ME  

compra matéria prima e beneficia os produtos 

em couro, que são comercial izados em conjunto 

com a Requerente RR TAPETES EIRELI  em todo 

terri tór io nacional ,  sob a marca Raro Requinte.  

 

Veja-se que no pedido inicial as Requerentes 

af irmam que estão int imamente relacionadas em 

decorrência das at ividades e dos vínculos 

societários, atuando de forma conjunta, 

complementar e coordenada perante o mercado, 

no exercício das suas at ividades voltadas para 

a área de beneficiamento e comércio de couro e 

seus derivados.  

 

 

1 Sobre  o  tema,  para aprofundamento  em:  KLÓSS, 
Caro l ine Pastro .  Recuperação Judicia l  de Grupos 
Econômicos no Ordenamento Juríd ico  Brasi lei ro .  
RJLB – Rev is ta Jur íd ica Luso-Bras i le i ra,  V.  6,  p.  233 -

Ademais, af irmam que há comunhão de direitos 

e obrigações entre as empresas, assim como 

dívidas e credores af ins decorrentes de 

garantias cruzadas, de modo que o 

endividamento de uma prejudica de forma 

sistêmica a continuidade das at ividades da 

outra.  

 

Além disso, relatam a existência de uma relação 

de dependência em virtude da confusão entre 

at ivo e passivo, motivo pelo qual há 

requerimento expresso pelo processamento 

conjunto, através da consolidação processual.  

  

No contexto anterior à reforma da LREF,  a 

ausência de previsão normativa já não 

representa óbice para a aplicação do inst i tuto da 

recuperação judicial aos grupos, especialmente 

em razão das contribuições doutrinárias e 

jurisprudenciais 1.   

265,  2020.  Disponíve l  em:  
ht tps : / /www.c idp .p t / rev is tas/ r j lb /2020/1 /2020_01_0 233_
0265.pdf  

https://www.cidp.pt/revistas/rjlb/2020/1/2020_01_0233_0265.pdf
https://www.cidp.pt/revistas/rjlb/2020/1/2020_01_0233_0265.pdf
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Assim, veja-se que a consolidação processual  

se caracteriza pela possibi l idade de condução 

conjunta da recuperação judicial de um grupo 

econômico, permit indo o al inhamento e 

simplif icação das etapas do processo. Ademais, 

conforme ressalva a doutrina, a consolidação 

processual não deve afetar os dire itos e 

responsabil idades dos devedores e dos 

credores envolvidos, servindo como uma medida 

de cooperação e de redução de custos 2.  

 

Nesse sentido, a reforma operada pela Lei 

14.112/20 posit ivou a possibi l idade de 

processamento da recuperação judicial sob 

consolidação judicial,  nos termos dos arts. 69 -G 

e seguintes da Lei 11.101/05 3.   

 

 

2 CEREZETTI ,  She i la Chr is t ina Neder .  Grupo de 
Soc iedades  e Recuperação Judic ia l :  O  ind ispensáve l  
encontro entre  d i re i tos  soc ietár io,  processual  e 
concursal .  In :  YARSHELL,  F láv io Lu iz ;  PEREIRA,  
Gui lherme Setogut i  J .  (Coords.) .  Processo Societár io  
I I .  Vol  I I .  São Paulo:  Quar t ier  Lat in ,  2015.  p.  748.  
3 Sobre o tema, para  aprofundamento em:  ESTEVEZ, 
André ;  KLÓSS, Carol ine.  Recuperação Jud ic ia l  De 

No caso sob análise, restou demonstrado que as 

empresas Requerentes possuem obrigações 

entrelaçadas e operações interdependentes, 

razão pela qual é viável  o processamento da 

recuperação judicial em conjunto. Além disso, o 

processamento separado poderia resultar em 

decisões confl i tantes e prejudiciais para as 

empresas devedoras e seus credores. Ainda, 

por economia processual, mostra -se mais lógico 

que se tenha um único processo, ao invés de 

mult ipl icá-los, o que seria muito mais custoso e 

moroso. 

 

Portanto, sendo admit ida por este juízo a 

consolidação processual, necessário observar  

as previsões do art.  69-I da Lei 11.101/05:  

 

Grupos :  apontamentos sobre a conso l idação processual  
e substanc ia l  na reforma da Le i  14.112/2020,  2021.  
Disponíve l  em: h t tps : / /www. t j rs . jus .br /novo/centro -de-
estudos/wp-
content /up loads/s i tes /10/2021/04/RECUPERACAO -
JUDICIAL-DE-GRUPOS.pdf   

https://www.tjrs.jus.br/novo/centro-de-estudos/wp-content/uploads/sites/10/2021/04/RECUPERACAO-JUDICIAL-DE-GRUPOS.pdf
https://www.tjrs.jus.br/novo/centro-de-estudos/wp-content/uploads/sites/10/2021/04/RECUPERACAO-JUDICIAL-DE-GRUPOS.pdf
https://www.tjrs.jus.br/novo/centro-de-estudos/wp-content/uploads/sites/10/2021/04/RECUPERACAO-JUDICIAL-DE-GRUPOS.pdf
https://www.tjrs.jus.br/novo/centro-de-estudos/wp-content/uploads/sites/10/2021/04/RECUPERACAO-JUDICIAL-DE-GRUPOS.pdf
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a) a possibi l idade de apresentação de Plano 

de Recuperação Judicial único. Isto é, em 

apenas um documento as empresas do 

grupo apresentam as propostas que 

entendam necessárias para a superação 

da crise econômico-f inanceira. Contudo, 

tal plano não poderá represar uma afronta 

à autonomia patrimonial de cada uma das 

empresas; e  

b) a realização de assembleias de credores 

dist intas e independentes, ainda que 

possam ocorrer no mesmo local e na 

mesma data, de forma que o resultado do 

conclave poderá ser dist into entre as 

Requerentes. 

 

2.5. Consolidação substancial  

 

A consolidação substancial,  também conhecida 

como  consolidação material,  importa na 

 

4 CEREZETTI ,  Shei la Chr is t ina Neder .  Grupo de 

Sociedades e Recuperação Judicia l :  O  indispensáve l  

encontro entre  d i re i tos  soc ietár io,  processual  e 

concursal .  In :  YARSHELL,  F láv io Lu iz ;  PEREIRA,  

formação de uma massa única de at ivos e na 

unif icação de todo o passivo das sociedades 

integrantes do grupo. Isto é, resulta em ofensa 

à autonomia patrimonial das empresas, afetando 

direitos e responsabil idade dos devedores e 

seus credores, razão pela qual  deve ser 

ut i l izada apenas em casos excepcionais.  

 

São admit idas duas modalidades de 

consolidação substancial :  a consolidação 

substancial voluntária  e a obrigatória .   

 

A modalidade denominada de consolidação 

substancial voluntária  é apresentada pelas 

Requerentes como um dos meios de 

recuperação judicial,  de forma que dependerá 

da aceitação dos credores 4.   

 

A segunda modalidade diz respeito a 

consolidação substancial obrigatória  que ao 

Gui lherme Setogut i  J .  (Coords.) .  Processo Soc ietár io I I .  

Vo l  I I .  São Pau lo:  Quar t ier  La t in,  2015.  p.  772.  
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contrário da voluntária, independe da vontade 

das partes, mas resulta de determinação 

judicial.  Trata-se de modalidade excepcional 

que passou a ser regulada pela LREF a part ir da 

reforma operada pela Lei 14.112/20.  

 

Nesse sentido, observa-se que o art.  69-J da Lei 

11.101/05, prevê que:  

 

“Art. 69-J. O juiz poderá, de forma 

excepcional,  independentemente da 

realização de assembleia -geral,  autorizar a 

consolidação substancial de at ivos e 

passivos dos devedores integrantes do 

mesmo grupo econômico que estejam em 

recuperação judicial sob consol idação 

processual, apenas quando constatar a 

interconexão e a confusão entre at ivos ou 

passivos dos devedores, de modo que não 

seja possível identif icar a sua t i tu laridade 

sem excessivo dispêndio de tempo ou de 

recursos, cumulat ivamente com a ocorrência 

de, no mínimo, 2 (duas) das seguintes 

hipóteses:      

I  - existência de garantias cruzadas;       

I I  - relação de controle ou de dependência;        

I I I  - identidade total ou parcial do quadro 

societário; e     

IV - atuação conjunta no mercado entre os 

postulantes .”    

 

Além disso, necessário pontuar, nos termos do 

art.  69-K da Lei 11.101/05, que:  

 

“Art. 69-K. Em decorrência da consolidação 

substancial,  at ivos e passivos de devedores 

serão tratados como se pertencessem a um 

único devedor.      

§ 1º A consolidação substancial acarretará a 

ext inção imediata de garantias f idejussórias 

e de créditos detidos por um devedor em face 

de outro.    

§ 2º A consolidação substancial não 

impactará a garantia real de nenhum credor, 

exceto mediante aprovação expressa do 

t i tular”.     
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Por f im, no que diz respeito aos efeitos da 

consolidação substancial,  observa -se que o art.  

69-L, dispõe que:  

 

“Art. 69-L. Admitida a consolidação substancial, os 

devedores apresentarão plano unitário, que 

discriminará os meios de recuperação a serem 

empregados e será submetido a uma assembleia-

geral de credores para a qual serão convocados os 

credores dos devedores.      

§ 1º As regras sobre deliberação e homologação 

previstas nesta Lei serão aplicadas à assembleia-

geral de credores a que se refere o caput deste 

artigo.      

§ 2º A rejeição do plano unitário de que trata 

o caput deste artigo implicará a convolação da 

recuperação judicial em falência dos devedores sob 

consolidação substancial”.       

 

No caso dos autos, observa-se que até o 

momento só há pedido de tramitação da 

recuperação judicial sob consolidação 

processual, não sendo ainda possível indicar 

eventual configuração da hipótese prevista no 

art.  69-J da Lei 11.101/05.  
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3. Verificação dos requisitos legais  

 

 

 

Os art igos 48 e 51 da Lei 11.101/05 explicitam os requisi tos para o pedido e para o processamento da 

recuperação judicial,  respectivamente. Os primeiros referem-se a característ icas da empresa em si,  

enquanto os segundos elencam a documentação necessária para respaldar o pleito da empresa.  

No caso em concreto, tendo em vista tratar -se de grupo econômico, devem ser trazidos aos autos 

documentos individualizados de cada empresa em questão. Assim, para uma melhor análise, a seguir 

elencam-se os requisitos legais paralelos à verif icação de cumprimento de cada empresa.  

3.1.  A.C. COUROS EIRELI – ME 

A.C. COUROS EIRELI – ME 

Requisitos Legais para o Pedido   

(art .  48 da LREF) 
Status Observações Evento  

Art .  48.  Poderá requerer recuperação judicial  o 

devedor que, no momento do pedido,  exerça 

regularmente suas at iv idades há mais de 2 (dois)   

Início das at iv idades em 

10.11.2009. 

 EVENTO 1 – DOC 

9 e 11 
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anos e que atenda aos seguintes requis i tos,  

cumulat ivamente:  

I  – não ser fal ido e,  se o foi ,  estejam declaradas 

ext intas,  por sentença transitada em julgado, as 

responsabi l idades daí decorrentes;   

   EVENTO 1 – DOC 

15 

I I  – não ter ,  há menos de 5 (cinco) anos, obt ido 

concessão de recuperação judicia l ;   

   EVENTO 1 – DOC 

15 

I I I  -  não ter , há menos de 5 (cinco) anos, obt ido 

concessão de recuperação judicial  com base no 

plano especia l de que trata a Seção V deste 

Capítulo;    
 

   EVENTO 1 – DOC 

15 

IV – não ter s ido condenado ou não ter ,  como 

administrador ou sócio controlador,  pessoa 

condenada por qualquer dos cr imes previstos 

nesta Lei.  
 

   EVENTO 1 – DOC 

18, 20,  22 e 23 
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A.C. COUROS EIRELI – ME 

Requisitos Legais para o Processamento  

(art .  51 da LREF) 
Status Observações Evento  

I  – a exposição das causas concretas da si tuação 

patr imonial do devedor e das razões da cr ise 

econômico-f inanceira;   

    

EVENTO 1 – DOC 1 

I I  – as demonstrações contábeis relat ivas aos 3 

( t rês) úl t imos exercícios socia is e as levantadas 

especia lmente para instruir  o pedido,  

confeccionadas com estr i ta observância da 

legis lação societár ia apl icável e compostas 

obr igator iamente de:  

 

    

EVENTO 23 – 

ANEXO2 

a) balanço patr imonial;  

 

    

EVENTO 23 – 

ANEXO2 

b) demonstração de resultados acumulados;  

 

    

EVENTO 23 – 

ANEXO2 

c) demonstração do resultado desde o últ imo 

exercício social;   
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EVENTO 23 – 

ANEXO2 

d) relatór io gerencia l de f luxo de caixa e de sua 

projeção;  

 

   

EVENTO 23 – 

ANEXO2 

e) descr ição das sociedades de grupo societár io,  

de fato ou de direi to;    
 

  

EVENTO 1 – DOC 1 

I I I  -  a relação nominal completa dos credores,  

sujeitos ou não à recuperação judicia l ,  inclusive 

aqueles por obr igação de fazer ou de dar,  com a 

indicação do endereço f ís ico e eletrônico de cada 

um, a natureza, conforme estabelecido nos arts. 

83 e 84 desta Lei,  e o valor  atual izado do crédito,  

com a discr iminação de sua or igem, e o regime 

dos vencimentos;   

 

  

 

 

EVENTO 23 – 

ANEXO4 

IV – a relação integral dos empregados, em que 

constem as respect ivas funções, salár ios,  

indenizações e outras parcelas a que têm direito, 

com o correspondente mês de competência,  e a 

discr iminação dos valores pendentes de 

pagamento;  

 

  

 

EVENTO 23 – 

ANEXO3 

V – cert idão de regular idade do devedor no 

Registro Públ ico de Empresas, o ato const i tut ivo  
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atual izado e as atas de nomeação dos atuais 

administradores;  

EVENTO 1 – DOC 

6, 26 e 29  

VI  – a relação dos bens part iculares dos sócios 

controladores e dos administradores do devedor;  

 

  

EVENTO 1 – DOC 

32 

VII  – os extratos atual izados das contas 

bancár ias do devedor e de suas eventuais  

apl icações f inanceiras de qualquer modalidade,  

inclus ive em fundos de invest imento ou em bolsas 

de valores,  emit idos pelas respect ivas 

inst i tuições f inanceiras;  

 

  

 

EVENTO 1 – DOC 

35, 36,  38,  39, 40  

VII I  – cert idões dos cartór ios de protestos 

si tuados na comarca do domicí l io ou sede do 

devedor e naquelas onde possui f i l ia l ;   

Cert idões negat ivas nos 

tabel ionatos de Bom Ret iro 

do Sul e Estrela  

 

EVENTO 1 – DOC 

42 

IX -  a relação, subscr i ta pelo devedor,  de todas 

as ações judiciais e procedimentos arbit rais em 

que este f igure como parte,  inclusive as de 

natureza t rabalhista,  com a est imativa dos 

respect ivos valores demandados;   

 

 

 

 

EVENTO 1 – DOC 

44, 46,  48,  49,  51,  

53,  54 e 56 

X -  o relatór io detalhado do passivo f iscal;  e    

 

 EVENTO 23 – 

ANEXO5 
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XI -  a relação de bens e direi tos integrantes do 

at ivo não c irculante,  incluídos aqueles não 

sujeitos à recuperação judicia l ,  acompanhada dos 

negócios jur ídicos celebrados com os credores de 

que trata o § 3º do art .  49 desta Lei.   

 

  

EVENTO 23 – 

ANEXO6 

 

3.2.  RR TAPETES EIRELI  

RR TAPETES EIRELI  

Requisitos Legais para o Pedido (art .  48)  Status Observações Evento  

Art .  48.  Poderá requerer recuperação judicial  o 

devedor que, no momento do pedido,  exerça 

regularmente suas at iv idades há mais de 2 (dois)  

anos e que atenda aos seguintes requis i tos,  

cumulat ivamente:  

 

 Iníc io das at iv idades 

em 05.01.2016. 

  EVENTO 1 – DOC 9 e 

12 

I  – não ser fal ido e,  se o foi ,  estejam declaradas 

ext intas,  por sentença transitada em julgado, as 

responsabi l idades daí decorrentes;   

   EVENTO 1 – DOC 14 

I I  – não ter ,  há menos de 5 (cinco) anos, obt ido 

concessão de recuperação judicia l ;   

   EVENTO 1 – DOC 14 

I I I  -  não ter , há menos de 5 (cinco) anos, obt ido 

concessão de recuperação judicial  com base no  

   EVENTO 1 – DOC 14 
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plano especia l de que trata a Seção V deste 

Capítulo;    

IV – não ter s ido condenado ou não ter ,  como 

administrador ou sócio controlador,  pessoa 

condenada por qualquer dos cr imes previstos 

nesta Lei.  
 

   EVENTO 1 – DOC 

17,19, 21 e 24 

 

RR TAPETES EIRELI  

Requisitos Legais para o Processamento (art . 

51) 
Status Observações Evento  

I  – a exposição das causas concretas da si tuação 

patr imonial do devedor e das razões da cr ise 

econômico-f inanceira;   

    

EVENTO 1 – DOC 1 

I I  – as demonstrações contábeis relat ivas aos 3 

( t rês) úl t imos exercícios socia is e as levantadas 

especia lmente para instruir  o pedido,  

confeccionadas com estr i ta observância da 

legis lação societár ia apl icável e compostas 

obr igator iamente de:  

 

   

EVENTO 23 – 

ANEXO2 

a) balanço patr imonial;  

 

   EVENTO 23 – 

ANEXO2 
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b) demonstração de resultados acumulados;  

 

   EVENTO 23 – 

ANEXO2 

c) demonstração do resultado desde o últ imo 

exercício social;   

   EVENTO 23 – 

ANEXO2 

d) relatór io gerencia l de f luxo de caixa e de sua 

projeção;   

 EVENTO 23 – 

ANEXO2 

e) descr ição das sociedades de grupo societár io,  

de fato ou de direi to;    
 

  

EVENTO 1 – DOC 1 

I I I  -  a relação nominal completa dos credores,  

sujeitos ou não à recuperação judicia l ,  inclusive 

aqueles por obr igação de fazer ou de dar,  com a 

indicação do endereço f ís ico e eletrônico de cada 

um, a natureza, conforme estabelecido nos arts. 

83 e 84 desta Lei,  e o valor  atual izado do crédito,  

com a discr iminação de sua or igem, e o regime 

dos vencimentos;   

 

  

 

EVENTO 23 – 

ANEXO4 

IV – a relação integral dos empregados, em que 

constem as respect ivas funções, salár ios,  

indenizações e outras parcelas a que têm direito, 

com o correspondente mês de competência,  e a 

discr iminação dos valores pendentes de 

pagamento;  

 

  

EVENTO 23 – 

ANEXO3 
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V – cert idão de regular idade do devedor no 

Registro Públ ico de Empresas, o ato const i tut ivo 

atual izado e as atas de nomeação dos atuais 

administradores;  
 

  

EVENTO 1 – DOC 

7, 27 e 30 

VI – a relação dos bens part iculares dos sócios 

controladores e dos administradores do devedor;  

 

  

EVENTO 1 – DOC 

33 

 

VI I  – os extratos atual izados das contas 

bancár ias do devedor e de suas eventuais  

apl icações f inanceiras de qualquer modalidade,  

inclus ive em fundos de invest imento ou em bolsas 

de valores,  emit idos pelas respect ivas 

inst i tuições f inanceiras;  

 

  

 

EVENTO 1 – DOC 

37 

VII I  – cert idões dos cartór ios de protestos 

si tuados na comarca do domicí l io ou sede do 

devedor e naquelas onde possui f i l ia l ;   

  

EVENTO 1 – DOC 

42 

IX -  a relação, subscr i ta pelo devedor,  de todas 

as ações judiciais e procedimentos arbit rais em 

que este f igure como parte,  inclusive as de 

natureza t rabalhista,  com a est imativa dos 

respect ivos valores demandados;   

 

  

EVENTO 1 – DOC 

45, 47,  50,  52,  55 e 

57 
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X - o relatór io detalhado do passivo f iscal;  e    

 

 EVENTO 23 – 

ANEXO5 

XI -  a relação de bens e direi tos integrantes do 

at ivo não c irculante,  incluídos aqueles não 

sujeitos à recuperação judicia l ,  acompanhada dos 

negócios jur ídicos celebrados com os credores de 

que trata o § 3º do art .  49 desta Lei.   

 

 EVENTO 23 – 

ANEXO6 

 

4. Informações operacionais e econômico-

financeiras 

As informações operacionais das empresas 

Requerentes foram obtidas através dos 

documentos disponibi l izados na inicial,  bem 

como mediante realização de inspeção in loco  

por esta Equipe Técnica em 31.08.2021.  

A visita foi  realizada na sede das recuperandas, 

localizada na Rua Flaviano da Silva Bit tencourt,  

n°. 665, Bairro Laranjeiras, Município de Bom 

Retiro do Sul -RS.  

A administração judicial ,  representada pelos 

advogados Luis Henrique Guarda (OAB/RS 

49.914) e Diego Fernandes Estevez (OAB/RS 

57.028), que foram recebidos por Fabio Chinett i ,  

da Mazza Soluções Empresariais, que 

acompanhou a visita na sede das empresas.  

Na visita foi possível constatar que as empresas 

recuperandas estão em atividade, conforme 

levantamento fotográf ico que segue anexo .   
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4.1. Análise do Balanço Patrimonial   

A administração judicial realizou a análise dos 

balanços apresentados pelas empresas 

recuperandas, de forma individual,  

considerando os anos de 2018, 2019, 2020 até 

agosto de 2021, conforme anexos.  

Os resultados, de forma unif icada, podem ser 

observados a part ir dos gráf icos a seguir.  É 

possível verif icar no primeiro gráf ico o aumento 

do at ivo baseado em crescimento exponencial 

de cl ientes e outros créditos. Ainda, que estoque 

e at ivo não circulante permanecem l ineares. No 

segundo gráf ico, evidenciado o aumento 

signif icat ivo da dívida de 2020 para 2021, sendo 

essencialmente caracterizada por empréstimo . 

Verif icou-se ainda a existências de expressivo 

volume de devoluções de vendas , no passado, 

os quais serão observados no curso da 

administração judicial a f im de se obter 

transparência das relações comerciais.  

De acordo com a análise realizada, observou -se 

que o total do passivo contábil  difere do total 

apresentado na relação de credores.  
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4.2. Análise do DRE 

A part ir da análise do DRE das empresas, 

observou-se um aumento exponencial do 

faturamento no período, muito embora 

acompanhando de deduções igualmente 

elevadas, conforme demonstrado no gráf ico que 

segue:  

 

 

 

Ainda, é possível observar no gráf ico abaixo que 

as despesas administrat ivas e tr ibutárias 

apresentaram redução, contudo as despesas 

f inanceiras no período superaram o lucro l íquido 

da empresa, restando demonstrada a situação 

de crise que levou as empresas  ao pedido de 

recuperação judicial.   
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4.3. Análise das demonstrações  
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4.4. Análise do quadro de funcionários  

No que diz  respeito a relação do quadro de 

colaboradores,  observa-se que a empresa 

A.C. COUROS EIRELI - ME ,  possui no total 

47 funcionários registrados, ao passo que 

RR TAPETES EIRELI ,  possui apenas um 

funcionário relacionado, nos termos do 

EVENTO 23 – ANEXO 3.  

5. Estrutura do passivo  

5.1. passivo sujeito 

A empresa A.C. COUROS EIRELI - ME ,  

apresentou relação de credores, sendo 

majoritariamente composta por crédi tos de 

natureza quirografária e apenas três 

créditos de natureza trabalhista,  tendo 

indicado passivo de R$ 11.344.238,05.  

 

A empresa RR TAPETES EIRELI ,  apontou a 

existência de passivo no montante de R$ 

712.776,23. Da mesma forma, observa -se 

que a relação de credores é composta 

majoritariamente por créditos de natureza 

quirografária e apenas dois créditos de 

natureza trabalhista.  

 

Nesse sentido, as empresas recuperandas 

indicam endividamento total sujeito no 

montante de R$ 12.057.014,28, conforme 

EVENTO 23 – ANEXO4.  

 

5.2. passivo não sujeito  

No que diz respeito ao passivo não sujeito, 

apenas a empresa A.C. COUROS EIRELI – 

ME apresentou relação de endividamento 

f iscal,  conforme EVENTO23 – ANEXO5.    
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6. Anexos  

Sede localizada na Rua Flaviano da Silva 

Bit tencourt,  n°. 665, Bairro Laranjeiras,  

Município de Bom Retiro do Sul -RS.  
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